
 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - 

PREVI-MOSSORÓ 

Aos dezoito de dezembro de dois mil e dezenove, às quatorze horas e trinta minutos, 

na sala de reuniões do Conselho Previdenciário do Instituto Municipal de Previdência 

Social dos Servidores de Mossoró – PREVI Mossoró, sito à Rua Felipe Camarão, 

2114, Bairro Doze Anos, estiveram presentes em reunião ordinária os membros do 

referido Conselho. A conselheira Maria José Martins Fernandes, que a sua suplente 

assumirá sua vaga nas próximas reuniões. O presidente do conselho, senhor Luiz 

Francelino, iniciou os trabalhos relatando sobre o aprendizado e as experiências 

adquiridas no congresso de conselheiros. Informou que em reunião com o Ministério 

público, o conselho de previdência foi colocado a disposição para ajudar a obter o 

melhor resultado possível na cobrança dos débitos da prefeitura. Informou que o 

Sindiserpum solicitou informações ao conselho informações sobre a situação 

financeira do Instituto de previdência e que estas foram repassadas. O Senhor Elviro 

disse que também recebeu uma correspondência do referido sindicato, mas não a 

respondeu, pois entende que este está muito bem representado no conselho. A 

Senhora Eliete disse que como diretora do sindicato e membro do conselho, não se 

sente confortável em repassar informações por vias não oficiais e por isso 

recomendou que o pedido de informações fosse feito pelas vias oficiais. O senhor 

Elviro disse que, no dia anterior, conversou com amigavelmente com a prefeita e ela 

prometeu que transferiria pouco mais de seiscentos mil reais para o Previ Mossoró no 

dia 18 de dezembro do corrente ano. Disse que mandou os boletos para a secretária 

de finanças e esta informou que as contas do município haviam sido bloqueadas. 

Informou que enviou correspondência onde protesta pelo pagamento do dinheiro 

prometido e entregou uma cópia da referida correspondência para o conselho. Falou 

que ficou acertado que os valores recebidos pelo município de Mossoró devido a 

cessão onerosa, que será creditado no dia 27 de dezembro do corrente ano, serão 

integralmente repassados para o instituto de previdência. O conselho discutiu sobre o 

status dos processos judiciais que instituto move contra a Phenom e outros que tem 

interesse no resultado. Foi dada a palavra ao senhor Elviro que iniciou a apresentação 

do demonstrativo financeiro do Previ-Mossoró, onde consta: débito da prefeitura para 

com o Previ no dia 17 de dezembro de 2019 é de R$ 30.069.469,32; compensações 

previdenciárias somam até o dia 18 de dezembro de 2019 (R$ 36.155.880,45) e 

evolução patrimonial com saldo em 17 de dezembro de 2019 (R$ 77.297.959,51). 

Informou que os parcelamentos que vinham sendo pagos em dias começaram a 

atrasar, gerando um débito de R$ 1.597.295,88 e que notificou a prefeitura sobre o 

débito. Eliete disse estar preocupada com as finanças do instituto e reconheceu o 

empenho de Elviro na busca pelas compensações previdenciárias. Elviro apresentou 

o parcelamento do débito da prefeitura como uma alternativa para o pagamento da 

dívida e disse que os parcelamentos feitos pela prefeitura no período em que é 

presidente do instituto possibilitaram o recebimento de quatorze milhões no caixa do 

Previ. O senhor Luiz Francelino perguntou se Elviro sabia o motivo do bloqueio das 

contas da prefeitura e este falou que não sabia, mas que leu na imprensa que tinha 

relação com uma dívida do município com a maternidade Almeida Castro. O senhor 



João Gentil pediu a palavra e disse que o conselho deve começar a buscar uma 

providencia, dando como alternativa realizar o parcelamento da dívida do poder 

executivo ou discutir sobre acabar a previ e voltar para o INSS, pois não existe uma 

previdência em dia no pais. O senhor Juliel Souza disse que existem sim e que tomou 

conhecimento de muitos institutos de previdência sem débitos no congresso de 

conselheiros. Falou que o que existe é uma grande desonestidade dos gestores com 

os institutos de previdência de modo que a reforma da previdência vetou a criação de 

novos RPPS. Disse que usam o RPPS para fraudar a previdência social, pois ao INSS 

ninguém quer dever, mas ao RPPS devem. Elviro disse que se o dinheiro da cessão 

onerosa não for repassado para o previ, ele entrará na justiça em janeiro para pedir o 

bloqueio do FPM. O senhor João Gentil deu continuidade a sua fala e apresentou a 

alternativa de a prefeitura dar bens para quitar débitos. O senhor Juliel Souza disse 

que foi surpreendido com o tamanho do débito da prefeitura e com o debito dos 

parcelamentos. Falou que isso só confirma que parcelar não resolve o problema, pois 

os parcelamentos estão virando uma bola de neve que nem com o FPM dado como 

garantia é pago. Juliel Souza elogiou a ideia de João Gentil e disse que receber bens 

como pagamento da dívida é uma boa alternativa. O senhor Luiz Francelino disse que 

qualquer proposta de parcelamento deve partir do poder executivo e não do conselho. 

Ressaltou a importância de se buscar uma alternativa para o problema do débito do 

poder executivo com a Previ. O senhor João Gentil disse que o conselho pode discutir 

a transferência de bens e sugeriu dois imóveis que poderiam servir para pagar parte 

do débito da Previ, um deles é a antiga secretaria de trânsito que está localizada quase 

em frente a antiga igreja do sagrado coração de Jesus, o outro é o armando buá onde 

tem a festa do bode. Passou-se para a aprovação da política de investimentos. O 

senhor Juliel Souza disse que leu superficialmente e que encontrou, juntamente com 

o senhor João Batista, um pequeno erro no que diz respeito à taxa selic atual que 

deve ser alterada para 4,5%. O Senhor Luiz Francelino disse que os percentuais 

parecem estar todos de acordo com a legislação aplicável. O senhor João Batista 

disse que é importante observar que a meta atuarial de 6% mais IPCA não vai ser 

alcançada com as atuais aplicações financeiras do Previ. Falou que devemos começar 

aos poucos, mas tendo atenção para o nosso horizonte de liquidez que é bem curto. 

Explicou que o previ tem um patrimônio de 76 millhões, salientando que nesse valor 

está incluído R$ 20.000.000,00 de “dinheiro podre”, R$ 10.000.000,00 aplicado na 

Caixa Econômica em bons fundos com resgate de parte em 2020 e parte em 2024. 

Sendo assim deve-se buscar um produto em renda variável com liquidez. Juliel Souza 

pontuou que pontuou que o ideal seria investir pensando em longo prazo, mas que 

infelizmente a realidade do instituto não permite. Disse que a recomendação para os 

institutos de previdência era buscar investimentos em renda variável para conseguir 

bater a meta atuarial. Falou que também foi recomendado buscar o selo pro gestão 

ou pelo menos começar a adotar as práticas do pro gestão, pois essa é uma forma de 

conseguir realizar mais investimentos em renda variável. Eliete Vieira pediu para que 

fosse realizada a capacitação dos conselheiros para obtenção da certificação em 

CPA-10. O senhor João Batista deu a alternativa da realização de curso online, pois 

será mais barato e eficaz para a aprendizagem. Juliel Souza disse que gosta do 

assunto, se colocou a disposição para ajudar os demais conselheiros e disse que pode 

disponibilizar as apostilas da AMBIMA, pois elas explicam o conteúdo muito bem. A 

politica de investimentos foi votada e aprovada pela unanimidade dos presentes. A 



próxima reunião ficou marcada para o começo do mês de fevereiro. As reuniões 

ordinárias ficaram marcadas para a primeira semana de cada mês às 9 da manhã. Eu, 

Juliel Souza da Silva, lavro a presente ata que será assinada pelos participantes. 
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